Comarca da Capital - 17ª Vara Criminal
Juíza: Alessandra de Araújo Bilac Moreira Pinto
Processo nº 0151896-44.2007.8.19.0001 (2007.001.148145-9)
JUÍZO DE DIREITO DA 17ª. VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0151896-44.2007.8.19.0001 Acusados: Paulo Domingos Azedias Junior e Luiz Fernando de Oliveira Marques SENTENÇA O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de Paulo Domingos Azedias Junior e Luiz Fernando de Oliveira Marques, imputando-lhes ao a prática do injusto descrito no artigo 168, §1º, III (dezoito vezes), do Código Penal. Narra a denúncia, aditada às fls. 208/210, narra que: ´ Nos dias 21 e 28/12/05, 04/01/06, 13/02/06, 20 e 29/04/06, 17 e 29/05/06, 1º, 05,14,19,26,28 e 29/06/06, 05 e 11/07/06, na DETECT Legalização de Veículos Ltda, localizada na Rua do Acre nº 92, os denunciados, sócios da empresa, com consciência e vontade, em comunhão de ações e desígnios, receberam as importâncias abaixo descriminadas, repassadas pela Sul América Companhia Nacional de Seguros, com a qual mantinham contrato de prestação de serviços de despachantes para a regularização de veículos sinistrados junto ao Detran, para fim de pagarem as multas dos veículos abaixo descritos, cujos proprietários celebraram contrato de seguro com a Sul América e pagaram as importâncias destinadas á quitação das multas. No entanto, os denunciados receberam os valores destinados aos pagamentos, abaixo indicados, e não quitaram as multas, apropriando-se indevidamente dos valores, total ou parcialmente, o que gerou graves transtornos aos segurados e à Sul América, que inclusive teve que arcar com os valores entregues pelos segurados e apropriados pelos denunciados, com os acréscimos decorrentes de sua atualização. Os valores recebidos pela Detecti, dos quais os denunciados se apropriaram indevidamente, com consciência e vontade, no exercício de suas profissões, foram os seguintes, relacionados por veículos e segurados: ´Placa do Veículo e Segurado Data e Valor do pagamento entregue pela Sul América à Detecti Valor pago pela Detecti ao Detran Valores apropriados indevidamente pelos denunciados Data e Valor do pagamento realizado pela Sul América ao Detran RJ-LOI 7820 Gláucia . Rodrigues U João 21/12/2005 R$1005,92 R$747,56 R$258,36 06/07/2007 RJ-LCE 0465 Francisco José Antunes de Sá 28/12/2005 R$847,86 ZERO R$847,56 06/07/2007 RJ-GTE 0426 Débora Zaira Dumar 1/ 04/01/2006 R$555,42 R$469,35 R$130,67 16/02/2006 RJ-KYP0184 Severino í/ Marques dos Santos 13/02/2006 R$799,22 ZERO R$799,22 06/07/2007 RJ-LCB 1594 Jandira do Rosário Paz <_. 20/04/2006 R$1069,92 ZERO R$1069,92 06/07/2007 RJ-LNM 0986 Fernanda Madalena \ \ Ferreira q , (fl.45) r 29/04/2006 R$2458,00 ZERO R$2458,00 01/06/2007 RJ-LUU 0937 Luiza Maria Caiado Ls 17/05/2006 R$525,83 ZERO R$525,83 06/07/2007 RJ-LOA 6024 Rafael Braga Maia 29/05/2006 R$705,43 ZERO R$705,43 06/07/2007 RJ-KNQ 4354 Célio / / Lourenço ´ 01/06/2006 R$416,69 ZERO R$416,19 06/07/2007 RJ-LTI 0507 Patrícia da Silva i/ Machado 05/06/2006 R$562,88 ZERO R$562,88 06/07/2007 RJ-KNE 0575 Roberto Gentil \^/ 14/06/2006 R$130,67 ZERO R$130,67 06/07/2007 RJ-LOP 4799 Enio Lisboa Lemos 19/06/2006 R$1492,29 ZERO R$1492,29 06/07/2007 RJ-LJA 1984 José ^ Martinho 26/06/2006 R$567,80 ZERO R$567,80 06/07/2007 RJ-LCP 5934 Rafael de A.F. Barbosa ( / 28/06/2006 R$105,13 ZERO R$105,13 06/07/2007 RJ-LAI 8557 Mareio /F,S, Viana ^ 29/06/2006 R$261,42 ZERO R$261,42 06/07/2007 RJ-LBH 6688 Pasquale San toro 29/06/2006 R$34,54 ZERO R$35,54 06/07/2007 RJ-LND 2289 Danilo Ruas Dias 05/07/2006 R$240,24 ZERO R$240,24 06/07/2007 RJ-LBI2120 Sebastião G. de Andrade / / 11/07/2006 R$105,13 ZERO R$105,13 06/07/2007 A denúncia de fls. 02a/02b, veio instruída com Registro de Ocorrência 002885/0001/07 da 1ª Delegacia de Polícia; Notitia Criminis de fls. 05/07; documentos de fls. 21/27; termos de declaração de fls. 30/31, 65; contrato de prestação de serviços de fls. 32/39; pedido de arquivamento da notitia, considerando quitação junto ao Detran (fls. 60/61); auto de qualificação de fls. 68/69. Cota do Ministério Público à fl. 72. Pedido de habilitação da Sul América como assistente da acusação à fl. 75, o que foi deferido pela decisão de fl. 80. Interrogatório do acusado Paulo às fls. 81/83. O acusado Paulo, devidamente citado (fl. 79), apresentou resposta à acusação às fls. 86/87. Aditamento à denúncia às fls. 123/124, para inclusão do corréu Luiz Fernando. O aditamento foi recebido em 04/12/2007, pela decisão de fl. 125, sendo designado interrogatório dos denunciados. Conforme assentada de audiência de fl.131 o ato de interrogatório foi redesignado em razão da ausência dos denunciados. À fl.142 assentada de audiência em que a assistente da acusação requereu a juntada de documentos, os quais foram acostados ás fls. 143/145. Na mesma oportunidade foi determinada a suspensão do ato para vista dos documentos ao Ministério Público. O Ministério Público juntou os documentos de fls. 177/207. Aditamento objetivo à denúncia oferecido pelo Ministério Público às fls. 208/210, o qual foi recebido em 02/04/08, pela decisão de fl. 211. Às fls. 217/219 a assistente de acusação juntou novos documentos. Resposta à acusação de Luiz Fernando às fls. 247/253 e de Paulo às fls. 255/256, em que alegaram preliminarmente inépcia da denúncia. Pela decisão de fl. 264 a preliminar foi rejeitada e designada AIJ. Manifestação do MP às fls. 258/262. Pela decisão de fls. 264, foi designada AIJ. Audiência de instrução e julgamento realizada em 05 de maio de 2009, conforme assentada de fls. 366/367, na qual foram ouvidas seis testemunhas (fls. 368/375). As testemunhas Luiza Maria Caiado (fl. 410) e Rafael Braga Maia (fl.411) foram ouvidas por Carta Precatória. Requerimento da Sul América no sentido de ser realizado sequestro de bens imóveis e o arresto de bens móveis e de valores em contas correntes bancárias titularizadas pelos acusados às fls. 462/467. Manifestação do MP à fl. 471 e 509. FAC de Paulo às fls. 516/518 e de Luiz Fernando às fls. 536/540. Audiência de instrução e julgamento realizada em 31 de maio de 2011, conforme assentada de fls. 552/553, na qual foi ouvida uma testemunha (fls. 554/555). Audiência de instrução e julgamento realizada em 09 de fevereiro de 2012, conforme assentada de fl. 572, na qual foram interrogados os réus (fls. 573/574). Alegações finais do Ministério Público às fls. 578/588, requerendo seja julgado procedente a pretensão punitiva estatal. O Assistente de acusação apresentou alegações finais às fls. 594/603, requerendo a procedência do pedido de condenação formulado pelo Ministério Público. Alegações finais da Defesa técnica de Paulo às fls.605/608, requerendo a absolvição do acusado. Na mesma oportunidade, a defesa técnica de Luiz Fernando requereu às fls. 609/618, a improcedência da pretensão punitiva estatal pelo reconhecimento da atipicidade da conduta ou, subsidiariamente, pela ausência de provas. É o Relatório. Decido. Cuida-se de ação penal em que se imputa aos acusados a prática da conduta descrita no art. 168, §1º, inciso III do CP, (dezoito vezes), em continuidade delitiva. Segundo a denúncia, os denunciados eram sócios da empresa Detecti Legalização de Veículos Ltda e se apropriaram indevidamente da quantia de R$ 11.857,23 (onze mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e vinte e três centavos), repassada pela empresa seguradora Sul América Companhia Nacional de Seguros, com a qual mantinham um contrato de prestação de serviços de despachantes para regularização de veículos sinistrados junto ao Detran, para o fim de pagarem as multas dos veículos sinistrados. Finda a instrução criminal os fatos narrados na denúncia restaram amplamente comprovados. A materialidade ficou demonstrada pelos documentos juntados aos autos (fls. 41/46, 146/175, 181/207), os quais comprovam a necessidade de pagamentos a serem efetuados ao DETRAN e, os créditos efetuados na conta corrente da empresa dos réus para quitarem esses débitos pendentes dos segurados da empresa Sul América. A autoria na pessoa dos réus restou claramente evidenciada, tanto pelos documentos constantes dos autos, quanto pela prova oral colhida, sob o crivo do contraditório. O depoimento da testemunha Gilmar Sabino Pinto foi elucidativo, o qual inclusive conhecia os réus. Seu depoimento foi neste sentido (fls.369/370): ´Que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que reconhece os réus; que o declarante trabalha na Sul América no departamento de sinistros; que a seguradora faz o levantamento das indenizações que tem que ser pagas aos clientes e verifica se existem multas pendentes dos veículos; que a seguradora repassa para os despachantes os valores de débitos que o cliente deveria pagar; que posteriormente este valor é descontado na indenização; que os réus prestavam serviço para Sul America; que não sabe precisar durante quanto tempo eles prestaram serviço; que eles trabalhavam na empresa Detect; que a Sul America entrega os valores para os despachantes e comunica através de email os débitos que eles tem que quitar; que os valores são entregues aos despachantes através de deposito em conta corrente; que a Sul America indeniza o cliente e aguarda quitação dos débitos pelo despachante; que não sabe precisar a data, mas um ciente reclamou que após ter recebido o valor da indenização ainda constava multa em seu nome referente ao veículo, apesar desta valor ter sido abatido da indenização; que a partir desta reclamação foi feito um levantamento na empresa e foram constatados outros débitos que não haviam sido quitados pelos réus; que da empresa dos réus, o declarante só conhecia eles dois; que foram 17 ou 18 segurados que não tiveram as multas quitadas; que a Sul América arcou com o prejuízo e pagou novamente o valor das multas; que não se recorda o valor total do prejuízo da Sul América; que conversou com os réus, mas quem ia mais a empresa era Paulo; que disseram que iriam regularizar a situação, mas esta não foi regularizada; que não se recorda se os réus deram alguma justificativa para conduta; que a partir de então, deixaram de prestar serviço para Sul América; que o declarante conversou com o Paulo sobre esse problema; que não se recorda se ele afirmou se tinha conhecimento do fato; que esse foi o motivo da rescisão do contrato entre a Sul America e a Detect; que na época dos fatos com certeza Luiz Fernando era sócio da Detect.(...)´ Não se pode olvidar o depoimento da testemunha Fernanda Madalena Ferreira, a qual teve seu carro segurado pela Sul América (fls.371/372): ´que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que teve um carro que foi segurado pela Sul América; que recebeu indenização da Sul América com desconto do valor referente às multas do veículo; que a declarante verificava junto ao site do DETRAN a baixa das multas e esta não ocorria; que a transferência do veículo sinistrado também não ocorria; que a declarante entrou com uma ação e uma notícia crime em face da Sul América, pois a baixa nunca ocorria, apesar das reclamações da declarante; que na segunda audiência que teve a declarante foi informada pelo advogado da empresa que o serviço tinha sido terceirizado; que a Sul América pagou novamente as multas, indenizou a declarante pelo lapso temporal e a transferência do veículo foi efetuada; que não ficou sabendo qual era a empresa terceirizada responsável; que o valor das multas era de dois mil e poucos reais. Dada a palavra ao Ministério Público, foi perguntado e respondido (...) que também recebeu indenização pelo dano moral (...)´. A testemunha Luiza Maria Caiado também afirmou que recebeu uma indenização de sinistro da Sul América, com desconto de R$ 525,83 (quinhentos e vinte reais e oitenta e três centavos) referente a uma multa que somente após soube que só foi quitada um ano depois do desconto que havia sido feito na sua indenização (fl.410). Os réus negaram os fatos narrados na denúncia. O denunciado Paulo, foi novamente interrogado em razão da mudança no procedimento criminal e nesta ocasião afirmou que era sócio da empresa Detecti, e tinha a função de despachante. Afirmou que fazia o levantamento do débito, repassava para o regulador de sinistros da Sul América os valores já calculados para a mesma deduzir da indenização ao segurado e após a seguradora pagar a indenização ao segurado passava para o despachante, serviço realizado por sua empresa, Detecti, ou seja, regularizar o débito. Aduziu, ainda, que o crédito para pagamento dos débitos relativos à multa, IPVA, etc, eram depositados na conta-corrente da empresa Detecti. Já em sede policial, o denunciado Paulo apresentou versão diferente, ou seja, informou que a Sul América repassou para a empresa Detecti o valor de R$ 2.458,90 referentes aos débitos e multas de Fernanda Madalena Ferreira, mas em razão das dificuldades financeiras e administrativas da empresa não teve como pagá-los. Ainda em sede policial, afirmou que havia se comprometido a ressarcir o valor devido à Companhia Sul América assim que regularizasse as dificuldades da empresa Detecti. Verifica-se contradição entre seus depoimentos em sede policial e em juízo. No entanto, os elementos de prova coligidos nestes autos revelam que a autoria do delito recai sobre o mesmo. Ressalte-se que Paulo reconheceu como sendo sua a assinatura de fl. 69 (depoimento prestado em sede policial), não sabendo explicar a contradição entre seus depoimentos. Outras contradições se mostraram evidentes nos depoimentos prestados por Paulo. Às fls. 81/83 afirmou que nunca fez parte da área administrativa da empresa Detecti. Em seu re-interrogatório afirmou que o corréu Luiz era seu sócio na parte administrativa. O denunciado Luiz Fernando declarou que era sócio da empresa Detect, a qual, prestava serviços para a Sul América. Declarou que sua função era a de fazer o levantamento dos débitos do veículo, passados para a Sul América, a qual transferia os valores para a Detecti quitar os pagamentos referentes a multas, IPVA e outros. Negou conhecer os fatos narrados na denúncia por ser sócio investidor, que comparecia todos os dias em sua corretora a qual funcionava na mesma sala da Detecti, mas informou que quem resolvia e administrava a mesma era o réu Paulo. Os depoimentos dos réus estão em completa dissonância com os demais elementos dos autos. Ressalte-se o depoimento da testemunha Jorge Jacob, o qual conhecia os réus, afirmou que ambos eram sócios da empresa Detecti e que cerca de 17 ou 18 segurados não tiveram suas multas quitadas. Como bem ressaltado pelo Ministério Público em suas alegações finais, em que pese à versão dos acusados, restou demonstrado que ambos se apropriaram dos valores repassados pela Sul América para o pagamento dos débitos de seus segurados. Em razão das reclamações dos clientes, a seguradora se viu obrigada a novamente pagar por tais débitos, amargando um prejuízo total de R$ 11.857,23, o que ficou demonstrado pelas cópias dos comprovantes de pagamento acostados ás fls. 41/42, 47/55, 147/148, 152, 154, 156/157, 159, 161/162, 164, 166/167, 169, 171, 173/175, 183, 188/189, 195, 200 e 204. Desta forma, inegável a ocorrência do crime de apropriação indébita cometido pelos réus. Em suas alegações finais, alega a combativa defesa do denunciado Luiz Fernando a atipicidade da conduta por ter havido entre as partes uma obrigação civil e não penal. Não merece acolhida tal afirmativa, uma vez que restou configurado o dolo específico do tipo penal do artigo 168, §1°, inciso III do CP. Apropriar tem o significado de tomar para si, fazer sua a coisa alheia, invertendo a natureza da posse, passando a agir como se dono fosse. Assim, o tipo subjetivo é o dolo e o especial fim de obter para si ou para outrem um proveito (elemento subjetivo do injusto), o que efetivamente ocorreu no caso em análise. Segundo leciona Guilherme de Souza Nucci em seu Código Penal Comentado, 9ª edição, pág, 767, ´apropriar-se significa apossar-se ou tomar como sua coisa que pertence a outra pessoa´ como ocorreu no caso em questão. Destaca-se, ainda, que os juízos cível e criminal são absolutamente autônomos, sendo certo que a alegada desconsideração da personalidade jurídica da empresa não interfere no julgamento deste feito. As provas angariadas nestes autos são aptas a embasarem um decreto condenatório. Presente, ainda, a qualificadora do inciso III do §1º do art. 168 do Código Penal, uma vez que o delito foi cometido pelos réus por conta de suas atividades profissionais, valendo ressaltar que a empresa Detecti Legalização de Veículos S/A, através de seus sócios, ora réus, firmou um contrato de prestação de serviços com a Sul América Companhia Nacional de Seguros, como é verificado pelos documentos de fls. 33/39. O delito restou consumado, eis que a empresa lesada não mais conseguiu reaver os valores indevidamente apropriados pelos réus. No tocante ao concurso de crimes, entendo que os réus cometeram os delitos em continuidade delitiva, eis que cometidos nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO, PAULO DOMINGOS AZEDIAS JUNIOR e LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA MARQUES como incursos nas penas do artigo 168, §1º, inciso III (dezoito vezes) na forma do art. 71, ambos do Código Penal. Atenta as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a dosar a pena. A pena será a mesma para ambos os réus uma vez que se encontram em idêntica situação jurídica: 1ª. Fase: A culpabilidade dos acusados não excede a normalidade do tipo. Os réus são primários e não ostentam maus antecedentes como demonstram as FAC's de fls. 516/518 (Paulo) e 536/540 (Luiz Fernando). Fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa à razão unitária mínima. 2ª. Fase: Ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes mantenho a pena fixada na primeira fase. 3a Fase: Não há causas diminuição de pena. Como reconhecido na fundamentação presente à causa de aumento de pena do inciso III, §1º do art.168 do CP, aumento a pena em 1/3, razão pela qual estabeleço a pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, e 13 (treze) dias-multa à razão unitária mínima. Da continuidade delitiva: Como reconhecido na fundamentação e na parte dispositiva aplicável à espécie a figura da continuidade delitiva prevista no artigo 71 do Código Penal. Aumento a pena em 2/3 (dois terços), eis que os réus cometeram o delito de apropriação indébita por dezoito vezes, alcançando-se a pena definitiva de 02 (dois) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias multa à razão unitária mínima. O regime inicial de cumprimento de pena, em consonância com o disposto no artigo 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, será o aberto. Os acusados fazem jus ao benefício do art. 44 do Código Penal. Por essa razão, promovo a substituição da pena privativa de liberdade aplicada, por duas medidas restritivas de direitos, a saber: prestação de serviços à comunidade, com carga horária de 6 (seis) horas semanais, durante o mesmo período da pena aplicada, em instituição a ser indicada pela Vara de Execuções Penais e, uma de multa esta no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), para cada um dos apenados, a ser revertida em favor do INCA. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais em consonância com o disposto no artigo 804 do CPP. P.R.I. Com o trânsito em julgado, procedam-se as comunicações de praxe. Expeçam-se CES. Anotem-se os nomes dos acusados no rol dos culpados. Após, em nada mais havendo, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 24 de setembro de 2012. Alessandra de Araujo Bilac Moreira Pinto Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
